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1. INTRODUÇÃO 

Nos termos legais, consideram-se corrupção e infrações conexas os crimes de 
corrupção, recebimento e oferta indevidos de vantagem, peculato, participação 
económica em negócio, concussão, abuso de poder, prevaricação, tráfico de 
influência, branqueamento, bem como fraude na obtenção ou desvio de subsídio, 
subvenção ou crédito, nos termos do artigo 3.º do Regime Geral da Prevenção da 
Corrupção. 

 

2. CARACTERIZAÇÃO DO AGRUPAMENTO 

O Agrupamento de Escolas de Canelas, constituído em abril de 2007, resulta da 
agregação de unidades educativas distribuídas por cinco freguesias do concelho 
de Vila Nova de Gaia: Canelas (onde se situa a escola-sede), Gulpilhares e 
Valadares, Mafamude e Vilar do Paraíso, Perosinho e Serzedo, e Vilar de Andorinho. 

O Agrupamento pauta-se pelos valores da equidade, justiça, cidadania, 
responsabilidade, transparência, inovação, excelência e empreendedorismo, 
visando a edificação de uma Escola "competente, humanizada, cívica e 
interventiva". A sua dimensão estrutural e humana é caracterizada pelos seguintes 
dados: 

• População Escolar: 2448 alunos, organizados em 122 turmas. 

• Oferta Formativa: Educação Pré-Escolar (344 crianças), 1.º CEB (849 
alunos), 2.º CEB (345 alunos) e 3.º CEB (590 alunos). O Ensino Secundário 
Científico-Humanístico acolhe 224 alunos (Ciências e Tecnologias, Línguas 
e Humanidades, e Artes) e o Ensino Profissional acolhe 96 alunos 
(Informática/Sistemas e Restaurante/Bar). 

• Ação Social Escolar (ASE): O Agrupamento apoia 462 alunos (18,8% da 
população discente), estando 224 integrados no Escalão A e 238 no Escalão 
B. 

• Recursos Humanos: O funcionamento da instituição é assegurado por 233 
Docentes e 106 Não Docentes (74 Assistentes Operacionais, 25 Assistentes 
Técnicos e 7 Técnicos Superiores). 

3. RESPONSABILIDADES E ESTRUTURAS DE GOVERNAÇÃO 

A eficácia deste plano depende do compromisso ativo de várias estruturas: 
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• Diretor do Agrupamento: Responsável máximo pela elaboração, execução 
e supervisão do plano, bem como pela aplicação de medidas disciplinares 
quando necessário. 

• Responsável pelo Cumprimento Normativo (RCN): Elemento da direção 
superior ou equiparado, designado nos termos do RGPC, que exerce funções 
de modo independente, permanente e com autonomia decisória. Compete-
lhe garantir e controlar a aplicação do programa de cumprimento normativo, 
coordenar a elaboração e atualização do PPRIC, gerir o Canal de Denúncias 
e assumir a responsabilidade geral pela execução, controlo e revisão do 
PPRIC, dispondo da informação e dos meios necessários ao exercício das 
suas funções. 

• Conselho Administrativo e Serviços Administrativos: Responsáveis por 
aplicar as regras de controlo interno financeiro, autorizar despesas e garantir 
a legalidade nas contratações públicas. 

• Trabalhadores (Docentes e Não Docentes): Devem subscrever 
declarações de inexistência de conflitos de interesses e pautar a sua 
conduta pela isenção e rigor ético. 

 

4. O CÓDIGO DE CONDUTA COMO INSTRUMENTO DE GESTÃO 

Para além deste plano, o Agrupamento adota um Código de Conduta autónomo, 
que atua como o documento central regulador dos princípios e valores éticos da 
organização. O Código de Conduta e o PPRIC são instrumentos complementares 
de gestão: enquanto o PPRIC previne riscos operacionais, o Código de Conduta 
previne quebras de deveres funcionais e atua sobre o comportamento de todos os 
dirigentes, docentes, não docentes e estagiários. 

 

5. PROGRAMA DE FORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO 

Em estrito cumprimento do Artigo 9.º do RGPC, o Agrupamento assegura a 
implementação de um programa de formação obrigatório e contínuo, focado na 
ética, integridade e prevenção de riscos. 

• Integração de Novos Trabalhadores: A formação nesta matéria é de caráter 
obrigatório no processo de acolhimento de qualquer novo trabalhador. 

• Conteúdos e Estrutura: As ações formativas anuais destinadas aos 
dirigentes e trabalhadores estruturam-se da seguinte forma:  
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o 25% Formação Comportamental: Análise das atitudes, deveres 
funcionais e mitigação de conflitos de interesses. 

o 25% Formação Normativa: Enquadramento das normas legais, do 
Código de Conduta e das ferramentas do RGPC. 

o 50% Trabalho Prático e de Grupo: Resolução de casos práticos e 
debate sobre dilemas éticos diretamente relacionados com as 
funções específicas (ex: contratação pública, avaliação de alunos, 
etc.). 

 

6. CANAL DE DENÚNCIAS 

O Agrupamento disponibiliza um Canal de Denúncias interno, acessível e seguro, 
destinado à comunicação de infrações abrangidas pela Lei n.º 93/2021, de 20 de 
dezembro, e de atos de corrupção e infrações conexas abrangidos pelo RGPC. O 
canal assegura a confidencialidade da identidade do denunciante e de terceiros 
mencionados e admite denúncias anónimas ou identificadas. A sua utilização por 
pessoas que não se encontrem abrangidas pelo regime legal de proteção de 
denunciantes não determina, por si só, a aplicação das garantias especiais 
previstas na Lei n.º 93/2021. 

• Meios de Submissão: As denúncias podem ser apresentadas via e-mail 
específico (prevencaoderiscos@agrcanelas.edu.pt) ou por via postal, num 
envelope fechado com a menção "CONFIDENCIAL – NÃO ABRIR", 
endereçado ao RCN. 

• Prazos Legais (Lei n.º 93/2021): O RCN compromete-se a notificar o 
denunciante da receção da denúncia no prazo máximo de 7 dias, e a 
comunicar as medidas previstas ou adotadas para dar seguimento à 
denúncia num prazo máximo de 3 meses. 

• Fases do Processo: O processo obedece às fases de Receção e Registo 
centralizado, Avaliação Inicial pelo RCN, Investigação Formal (se aplicável), 
e Relatório de Conclusão. 

• Proteção e Não Retaliação: O Agrupamento assegura a proibição de atos 
de retaliação motivados por denúncia, nos termos da Lei n.º 93/2021. A 
existência de indícios de retaliação é apreciada de acordo com o regime 
legal aplicável, podendo determinar a instauração do procedimento 
disciplinar competente e outras formas de responsabilidade. 
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7. MONITORIZAÇÃO, AVALIAÇÃO E TRANSPARÊNCIA 

A execução do PPRIC é sujeita a um controlo rigoroso, visando a melhoria contínua 
dos processos: 

• Avaliação Intercalar e Anual: Elaboração, no mês de outubro, de relatório 
de avaliação intercalar relativamente às situações identificadas de risco 
elevado ou máximo e, no mês de abril do ano seguinte a que respeita a 
execução, de relatório de avaliação anual, contendo, nomeadamente, a 
quantificação do grau de implementação das medidas preventivas e 
corretivas e a previsão da sua plena implementação. 

• Indicadores de Desempenho (KPIs): O Relatório de Avaliação Anual deverá 
contemplar uma medição objetiva da eficácia das medidas através dos 
seguintes indicadores:  

o Número de trabalhadores que completaram o programa de formação 
interno em ética e integridade. 

o Número de denúncias recebidas versus número de denúncias 
resolvidas dentro dos prazos legais. 

o Percentagem de processos de contratação pública auditados 
internamente. 

Revisão do PPRIC: O PPRIC é revisto a cada três anos ou sempre que se verifique 
alteração relevante nas atribuições ou na estrutura orgânica do Agrupamento que 
justifique a revisão dos riscos, medidas ou responsabilidades nele definidos. 

Publicitação e comunicação: O PPRIC e os respetivos relatórios de avaliação são 
publicitados aos trabalhadores através dos meios internos disponíveis e na página 
oficial do Agrupamento, no prazo legal aplicável, e comunicados às entidades 
legalmente competentes, incluindo o MENAC, nos termos do artigo 6.º do RGPC. 

• Área de Transparência: Para garantir a total publicitação dos mecanismos 
de integridade e facilitar o escrutínio por parte de auditores e da 
comunidade, o Agrupamento assegura a criação de uma "Área de 
Transparência" no seu site oficial. Esta secção estará acessível a apenas 
um clique a partir da página principal e agrupará, de forma clara, o PPRIC, o 
Código de Conduta, os acessos ao Canal de Denúncias e os relatórios 
anuais. 
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8. ANEXO - MATRIZ DE RISCOS E MEDIDAS PREVENTIVAS 

Escala de Avaliação: 

• Probabilidade de Ocorrência (PO):  

o 1 - Baixa (Pode ocorrer raramente); 

o 3 - Moderada (Pode ocorrer ocasionalmente);  

o 5 - Elevada (Pode ocorrer frequentemente). 

• Impacto (I):  

o 1 - Baixo (Consequências leves);  

o 3 - Moderado (Afeta de forma relevante as operações);  

o 5 - Elevado (Consequências graves para a integridade/reputação da 
escola). 

• Grau de Risco (GR): Resulta do produto PO × I. Para efeitos do presente 
PPRIC adota-se a seguinte graduação: Baixo (1 a 3), Moderado (5 a 9), 
Elevado (15) e Máximo (25). As situações classificadas como Elevado ou 
Máximo são objeto de medidas de prevenção prioritárias e mais exaustivas. 

8.1. ÓRGÃO: DIREÇÃO E CONSELHO ADMINISTRATIVO 

• Atos de Gestão / Decisões Estratégicas:  

o Risco: Arbitrariedade na tomada de decisão; favorecimento ou 
conflito de interesses na contratação de pessoal ou adjudicação de 
serviços. (PO: 3 | I: 5 | GR: Elevado). 

o Medidas: Assinatura obrigatória de Declaração de Inexistência de 
Conflito de Interesses por todos os membros decisores; publicitação 
rigorosa de todos os critérios de seleção e fundamentação escrita 
das decisões. 

• Gestão Financeira e Contratação Pública:  

o Risco: Fracionamento intencional da despesa para evitar concurso 
público; elaboração de cadernos de encargos direcionados a 
fornecedores específicos; pagamento de despesas sem suporte 
documental válido. (PO: 3 | I: 5 | GR: Elevado). 

o Medidas: Dupla assinatura (Conselho Administrativo) obrigatória 
para autorização de despesas. As reuniões com fornecedores exigem 
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a presença de, pelo menos, dois elementos do júri. Verificação 
cruzada entre nota de encomenda, fatura e stock físico existente. 

8.2. ÓRGÃO: SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS 

• Processamento de Vencimentos e Férias:  

o Risco: Inserção errada ou fraudulenta de dados na plataforma para 
obtenção de valores indevidos; gozo de férias não autorizadas. (PO: 3 
| I: 3 | GR: Moderado). 

o Medidas: Verificação e validação superior cruzada de todos os 
registos pelo Coordenador Técnico antes do pagamento. Exigência de 
documento formal validado pelo Diretor para interrupções ou 
alterações de férias. 

• Acesso a Dados e Emissão de Certidões:  

o Risco: Fuga de dados pessoais da comunidade; falsificação de 
documentos, certidões ou emissão sem cobrança das taxas devidas. 
(PO: 3 | I: 5 | GR: Elevado) 

o Medidas: Acesso às bases de dados restrito com senhas 
intransmissíveis. Confronto documental cruzado exigido antes da 
assinatura final de qualquer certidão ou diploma por parte da 
Direção. 

• Ação Social Escolar (ASE) e Refeitórios:  

o Risco: Receção de falsas declarações de rendimento para atribuição 
de escalões; pagamentos indevidos a fornecedores de refeições, 
baseados em faturas que não correspondam ao número real de 
refeições marcadas. (PO: 3 | I: 5 | GR: Elevado). 

o Medidas: Cruzamento obrigatório de dados com as bases da 
Segurança Social. Realização de um confronto mensal rigoroso entre 
os registos do sistema informático de cartões (SIGE) e as faturas 
apresentadas pela empresa de catering, garantindo o pagamento 
exato das refeições marcadas. 

8.3. ÓRGÃO: COORDENAÇÃO DE DEPARTAMENTOS E PESSOAL DOCENTE 

• Avaliação de Alunos e Exames:  

o Risco: Quebra de sigilo ou fuga de informação na elaboração de 
matrizes e provas de avaliação; favorecimento na atribuição de notas. 
(PO: 1 | I: 5 | GR: Moderado). 
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o Medidas: Restrição dos acessos aos equipamentos de reprografia. 
Exigência da destruição física imediata de cópias inutilizadas ou com 
anomalias de impressão. Harmonização rigorosa dos critérios de 
avaliação nos Departamentos. 

• Avaliação de Desempenho Docente (ADD):  

o Risco: Falta de objetividade, discricionariedade ou amiguismo na 
atribuição de classificações. (PO: 3 | I: 3 | GR: Moderado). 

o Medidas: Cumprimento estrito e público de todas as grelhas e 
calendarizações do Guião de Avaliação, sujeitas à supervisão do 
Conselho Pedagógico. 

8.4. ÓRGÃO: PESSOAL NÃO DOCENTE 

• Gestão de Stocks, Economato e Património:  

o Risco: Extravio de bens de consumo rápido (como economato ou 
material de limpeza) gerado pela alta rotatividade num agrupamento 
de grande dimensão; furtos ou administração danosa de 
equipamentos informáticos. (PO: 3 | I: 3 | GR: Moderado). 

o Medidas: Aplicação de uma estrita segregação de funções: o 
trabalhador responsável por fazer a requisição de material aos 
fornecedores não poderá ser o mesmo a validar e registar a entrada 
física do material no armazém. Registo informático imediato na 
aplicação de inventário (InovarInventário) na receção dos bens e não 
aceitação de material sem guia de remessa ou fatura. Realização 
periódica de conferências físicas por amostragem. 

 

APROVAÇÃO E ENTRADA EM VIGOR: Aprovado em reunião do Conselho 
Administrativo de 07 de agosto de 2026. 

O/A Presidente:  
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